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Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 
SEPN 515, Conjunto D, Lote 4, Edifício Carlos Tau risa no, - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504 

Telefone: (61) 3221-8476 - www.gov.br/cade 

OFÍCIO Nº 3250/2022/CGCJ/PFE-CADE/CADE 

Ao Sr. 

MAURÍCIO FARIA 

Conselheiro Relator 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

Av. Prof. Ascendino Reis, 1.130, Vila Clementina 

CEP 04027-000 - São Paulo/SP 

Assunto: TC/004847 /2022 e TC/004464/2022. 

Brasília, 29 de abril de 2022. 

Referência: Caso responda este Oficio, favor indicar expressamente o Processo nº 08700.002268/2020-
52. 

Exmo. Conselheiro Relator, 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério 
da Justiça, com sede e foro no Distrito Federal, que exerce, em todo o território nacional, as atribuições 
dadas pela Lei nº 12.529/2011, em vigor desde maio de 2012, que substituiu a Lei nº 8.884/94. Em outras 
palavras, o CADE tem como missão zelar pela livre concorrência no mercado, sendo a entidade 
responsável, no âmbito do Poder Executivo, não só por investigar e decidir, em última instância, sobre a 
matéria concorrencial, como também fomentar e disseminar a cultura da livre concorrência. 

Considerando que a autarquia antitruste tomou conhecimento da existência do Processo nº 

TC/004464/2022 e da Representação TC/004847 /2022 em tramitação no Tribunal de Contas do 
Munícipio de São Paulo, uma vez que lhe compete defender a livre concorrência como valor difuso e 
abstrato, o CADE entende que pode contribuir categoricamente para a melhor solução da controvérsia, 
na medida em que vem estudando o tema sob o ângulo de sua esfera de competência. 

Para tanto, requer a juntada aos autos dos aludidos processos da Nota Técnica nº 20/2020/DEE/CADE, 
que consiste em estudo econom1co elaborado por seu Departamento de Estudos 
Econômicos (DEE/CADE), que faz uma análise dos efeitos concorrenciais do novo marco regulatório para 
concessão de serviços funerários, cemiteriais e de cremação do município de São Paulo, concluindo que 
não há justificativa econômica que indique a necessidade de uma estrutura de mercado com a 
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configuração prevista na Lei do Munícipio nº 17.180/2019 para viabilizar economicamente a atividade 

das concessionárias do serviço público, bem como esse tipo de estrutura de mercado que limita a 

competição entre as empresas associada ao tabelamento de preços de produtos e serviços que poderiam 

ser ofertados de forma eficiente sob o regime de livre concorrência poderá resultar em preços elevados e 

redução da quantidade, da variedade e da qualidade dos produtos e serviços ofertados. 

O referido estudo econom1co aborda diversas questões sens1ve1s ao mercado analisado, que 

decididamente podem contribuir para o debate, ponderando sobre as seguintes consequências em tese 

observadas quando da intervenção estatal na economia, especialmente quando desta resulta a mitigação 

de condições "ótimas" que propiciam a maximização dos primados constitucionais da livre iniciativa: 

1. mitigação da liberdade contratual - o estabelecimento de um preço/custo fixo impede que os agentes
de mercado interajam de acordo com as especificidades de suas situações, com perdas de eficiência
para o atendimento de suas necessidades;

2. risco de incremento de custo na cadeia de formação de preço de produtos/serviços - o tabelamento
tende a provocar um incremento vinculante no preço final do produto (repasse), em prejuízo ao
consumidor, seja ele da cadeia de produção e final (limitação da possibilidade de barganha);

3. redução da competitividade entre conc01Tentes - a estipulação forçada/artificial de um custo/preço
impede que os conconentes o explorem como instrumento de disputa do mercado, gerando uma
artificialidade de participações (market share);

4. risco de redução de incentivos à inovação de mercado por parte dos conc01Tentes, pelo congelamento
da expectativa de lucro - a ce11eza ( ou alta previsibilidade) de manutenção estável de lucro sobre um
detenninado produto/serviço, sem riscos de perda de participação de mercado (redução do market
share), tende a desincentivar os competidores a desenvolverem produtos/serviços mais eficientes ou
disruptivos;

5. risco de queda de qualidade do produto/serviço - com a fixação artificial, o preço perde função de
sinalização e de punição dos agentes de mercado que não conseguem competir por uma ineficiência na
prestação do serviço. Assim, cria-se artificialmente uma tendência à queda de qualidade do mercado
corno um todo, pela acomodação dos conc01Tentes.

Outrossim, registre-se que os princípios constitucionais da Livre Iniciativa (art. 1º, inciso IV e art. 170, 

caput da CF/88) e da Livre Concorrência (art. 170, inciso IV, da CF/88) são princípios elementares 

da Ordem Econômica adotada no país, expressando a opção do constituinte originário pela economia de 

mercado. 

A livre iniciativa, consagrada como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil pelo 

constituinte, abarca tanto a liberdade de exercício de qualquer atividade econômica, sem a ingerência do 

Estado, salvo em virtude de lei, quanto à liberdade de contratar, que envolve as faculdades de 

negociação e fixação do conteúdo do contrato segundo as conveniências das partes. 

Já a livre concorrência é um desdobramento do princípio da livre iniciativa, baseando-se no pressuposto 

de que a concorrência não pode ser restringida por agentes econômicos com maior poder de mercado, 

bem como que a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar de atos cogentes da 

autoridade administrativa, mas sim do livre jogo das forças em disputa de clientela na economia de 

mercado. 

Por fim, ainda deve ser ressaltado o princípio da defesa do consumidor, que assevera que nas relações de 

consumo deve-se proteger o consumidor, como parte mais frágil da relação. 
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Não há qua lquer dúvida que a Constituição Federa l concebeu a ordem econômica como um sistema, não 
podendo, assim, nenhuma das normas re lacionadas ao tema ser interpretada iso ladamente, mas sim em 
coerência com os fundamentos e princípios que conformam ta l sistema. 

Como normas jurídicas, os princ1p1os constitucionais acima estabe lecem limites para o legis lador 
infraconstituciona l e para a Administração, cuja inobservância enseja a invalidade das normas e dos atos 
que os contravenham. 

Destaque-se que, para Luís Roberto Barroso[1], o Estado brasi leiro fez "uma clara opção por um regime
de economia de mercado - que gravita em torno da lei da oferta e da procura - e não de uma economia
planificada, em que os agentes econômicos são obrigados a seguir as diretrizes estatais". 

D f rma O Estado não pode intervir no exerc ício de atividade econômica lícita, _pura e sin_,plesmente,
essa O ' 

. 

~ 

. . d Tal medida se mostra desproporcional ao fim a que se
como dispôs a leg1slaçao mun1c 1pal vergasta a. 

. eficaz respeitando os postulados
destina, já que é possíve l agir de modo menos gravoso e mais , 

constitucionais aplicáveis à espécie.

, • • • • A 
• de restadores de serviços cemiteriais, funerários,

Ao vedar o livre exerc1c10 da livre atividade econom�c
l

a
~ 

p 
tacada fragiliza a livre concorrência,

• 
A 

• f 'ria a leg1s açao ora a 
de cremação e de ass1stenc1a unera , 

'd I ressa~o de seu direito de livre escolha, em· · fi 1 ' rios consumi ores pe a sup 
. , . preJud1cando, ao na , os prop 

d ' . d .d na medida em que viola os prmc1p1os
detrimento da criação de reserva de merca o m ev1 a, 
constitucionais da ordem econômica, ex vi do art. 170 da CF/88. 

Além disso, sob a ótica do consumidor, a livre concorrência certamente estimula um melhor serviço 
ofertado e incita a diminuição dos custos dos serviços, em consonância com objetivos constitucionais.

Sendo essas as considerações, renovo os votos de estima e distinto apreço. 

Atenciosamente, 

(assinado e letronicamente) 

JULIANA OLIVEIRA DOMINGUES 

Procuradora-Chefe 

Procuradoria Federal Especializada junto ao CADE 

[J_] Luis Roberto Barroso. Estado e Livre Iniciativa na Experiência Constitucional Brasileira. Apontamentos
para a conferência de ence1rnmento do Congresso Brasileiro de Direito Comercial, São Paulo, 11 de abril de 
2014. Acesso pelo sitio da internet: http://www.1uisrobertobarroso.corn.br/wp­
content/uploads/2014/04/Estado-e-Livre-iniciativa _ versão-final_ 11abr2014.pdf 

Anexos: 1 - Digite aqui a descrição do documento (SEI nº 0753472). 
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Documento assinado eletronicamente por Juliana Oliveira Domingues, Procurador-Chefe, em
29/04/2022, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nQ 11, de 02 de
dezembro de 2014.

�--'·"· =· 1 A autenti_cidade deste do_cumento pode ser conferida no site
��,[!] .,!':\�l'{ ·-� http://se1.cade.g0v.br/se1/controlador_externo.php? 
�\.�� acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1054568 e
�1f'E_==- o código CRC C56376ED.

Referência: Ao responder este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08700.002268/2020-52 SEI nº 1054568 
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Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 

SEPN 515, Conjunto D, Lote 4, Edifício Carlos Tau risa no, - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504 

Telefone: (61) 3221-8409 - www.cade.gov.br 

NOTA TÉCNICA Nº 20/2020/DEE/CADE 

Processo nº 08700.002268/2020-52 

Tipo de Processo: Finalístico: Acompanhamento de Mercado 

EMENTA: A presente nota técnica faz uma análise dos efeitos concorrenciais do 

novo marco regulatório para concessão de serviços funerários, cemiteriais e de 

cremação do município de São Paulo. A nova legislação restringe a concorrência 

nesses mercados o que pode resultar em efeitos negativos sobre preços, 

quantidade, variedade e qualidade dos serviços ofertados aos consumidores. 

Apresentam-se as preocupações concorrenciais decorrentes de tais normas, a 

título de advocacia da concorrência, com o intuito de aprimorar o processo 

licitatório e evitar os possíveis efeitos negativos sobre o ambiente concorrencial. 

Versão: Pública. 

1. Introdução

A advocacia da concorrência é um dos principais objetivos da Lei Brasileira de Defesa da 

Concorrência (Lei nº 12.529/2011). Segundo OCDE (2019), como ocorre em outras economias com vasta 

tradição de empresas estatais e profunda regulação, é crucial que o Brasil gere e aprimore o entendimento e 

a aceitação ampla dos princípios concorrenciais. Nesse sentido, o Departamento de Estudos Econômico 
(DEE) do Conselho Administrativo de Defesa da Concorrência (CADE) tem desenvolvido atividades de 

advocacia que incluem publicações, estudos de mercado, elaboração de guias, avaliações de impacto, 

elaboração de seminários e estreita cooperação com agências reguladoras e outros órgãos públicos[;!,]. 

A presente nota técnica atende ao Despacho Presidência nº 84/2020 (SEI 0753145), que 

solicita parecer sobre os efeitos concorrenciais do marco regulatório dos serviços cemiteriais, funerários e de 

cremação do município de São Paulo, materializado em dispositivos da Lei nº 17.180/2019, no Decreto nº 

59.196/2020, bem como, no Edital de Concorrência nº 002/SGM/2020, todos do município de São Paulo. 

O objeto desta nota, portanto, é a análise dos efeitos concorrências das referidas normas. 
Após esta introdução, apresenta-se um breve panorama dos mercados de serviços funerais, cemiteriais e de 

cremação (seção 2), detalham-se os efeitos concorrenciais do novo marco regulatório (seção 3), encerrando 

com considerações finais sobre o tema. 
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2. Um breve panorama dos mercados de serviços funerais, cemiteriais e de cremação

A regulação dos serviços funerários, cemiteriais e de cremação é de competência dos 
mun1c1p1os, os quais são prestados sob diferentes arranjos institucionais: ora são monopólios estatais 
exercidos diretamente pelo poder público ou através de concessionárias, ora são prestados pela iniciativa 
privada, ou, ainda, pode haver a convivência de um serviço prestado pelo poder público com serviços 
prestados por entidades privadas. 

Em 2015, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o mercado 
funerário brasileiro reunia cerca de 5,5 mil funerárias, mil cemitérios privados e 90 crematórios, que 
empregavam de forma direta mais de 50 mil pessoas. Esse mercado, composto também por outros serviços 
correlatos como floriculturas, transporte, fabricação de velas, gerava um faturamento anual em torno de R$ 
7 bilhões, com taxa média de crescimento anual de 8% (LOPES, 2015}. 

O dinamismo desse mercado pode ser explicado pelo processo de diversificação e atualização 
dos serviços e dos produtos ofertados pelas empresas do setor, bem como, pela atuação institucional dos 
sindicatos e associações empresarias desse segmento (SANTOS, 2019}. 

Estratégias de diversificação e inovação de serviços passam pela produção de funerais de luxo, 
que incluem ambientes especialmente decorados com música ao vivo e serviços de bufê. Para os serviços 
convencionais, as empresas investem no conforto das instalações oferecidas para os serviços funerários e na 
qualificação do atendimento visando à prestação de serviços mais "humanizados", além de oferecer um 
portfólio de serviços que cubra toda a necessidade dos clientes. Outra estratégia é a oferta de planos 
funerários, que permitem que clientes planejem gastos, muitas vezes inesperados, e que têm forte aceitação 
entre clientes de menor renda (PEREIRA et ai, 2015}. 

O aumento da consciência da necessidade de planejar esse tipo de gasto explica porque 
expansão da oferta de planos funerários é considerada uma das tendências de evolução do mercado nos 
próximos anos. Outra tendência comumente apontada é a expansão dos crematórios (OLD, 2018}, serviços 
cuja aceitação tem crescido nos últimos anos, especialmente entre pessoas mais jovens e pessoas atentas a 
questões ambientais, à praticidade do processo e, ainda, aspectos emocionais como a possibilidade de 
depositar as cinzas em locais especiais, ou mesmo guardá-las em formatos diferenciados, como a sua 
transformação em diamantes (SANTOS, 2019}. 

Também se projeta para esse mercado o aumento da financeirização a partir da ampliação da 
oferta de planos funerários, bem como da captação de investimentos via mercado de capitais, como já se 
observa pelo lançamento de fundos de investimento para aplicação específica em ativos dos mercados de 
serviços funerários, cemiteriais e de crematórios (BERTÃO, 2019}. 

As concessões de exploração de serviços funerários, cemiteriais e de crematórios no Brasil 
são, com alguma frequência, geradores de monopólios que tendem a se perpetuar, fazendo com que novos 
certames visando renovar as concessões acabem sendo objeto de disputas judiciais entre poder público, 
concessionária incumbente e empresas interessadas em participar das licitações. Foi o caso, por exemplo, do 
cancelamento da concorrência promovida pela prefeitura de Nova lguaçu/RJ, em 2017, após uma alegação 
de que as regras do processo licitatório favoreciam a empresa que explorava o monopólio dos serviços 
funerários no município por mais de 20 anos (EXTRA, 2019}; no mesmo ano, licitação para os serviços 
funerários em Caxias do Sul foi cancelada após um decisão judicial também sob a alegação de que as regras 
da mesma favoreciam a empresa que explorava com exclusividade esse serviço no município gaúcho 
(PIONEIRO, 2017}. 

Essas questões levantam também preocupações concorrenciais, sendo que no Brasil, a 
Secretaria de Acompanhamento Econômico, em sede de advocacia da concorrência, já se manifestou 
formalmente sobre possíveis prejuízos concorrenciais decorrentes de processos licitatórios desse tipo de 
serviço promovidos pelos municípios de Nova lguaçu/RJ (citado anteriormente) e Curitiba/PR. 

No exterior, esses mercados também têm sido objeto de atenção de autoridades de defesa da 
concorrência. Em 2007, a Dirección General de Defensa de La Competencia - autoridade de defesa da 
concorrência da Catalunha (Espanha) - avaliou que, após dez anos da liberalização dos serviços funerários, 
com a permissão da exploração pela iniciativa privada, em mais de 80% dos municípios havia apenas uma 

https ://sei .cade .gov. br/sei/controlador. php ?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=813909&i nfra _ siste.. . 2/8 
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empresa explorando essa atividade, o que levou a autoridade antitruste a emitir novas recomendações para 
mudar a regulação do setor visando aumentar a competição (GONZÁLES e VIVES, 2007). 

Recentemente, em 2019, a Competition and Markets Authority (CMA) - autoridade antitruste 
do Reino Unido - publicou um detalhado estudo de mercado sobre serviços funerais, cemitérios e 
crematórios. Tal estudo concluiu que os altos preços e a elevação contínua e acima dos índices de inflação 
dos mesmos durante vários anos no Reino Unido não guardavam relação com elevação de custos ou 
inovação dos serviços ofertados, mas que provavelmente poderiam ser explicados por poder de mercado 
das empresas, vulnerabilidade dos consumidores no momento da decisão de compra e falta de 
transparência e informação dos consumidores em relação à qualidade e preços. O estudo recomendou a 
abertura de um inquérito para investigar possíveis práticas anticompetitivas no setor. 

Em 2020, a autoridade antitruste da Austrália (Australian Competition and Consumer 
Commission - ACCC} anunciou que os mercados de serviços funerários estão entre os setores considerados 
prioritários de sua atuação neste ano e que o mesmo será objeto de estudo de mercado {�os mes,�os
moldes do feito pela CMA), considerando diversas reclamações da população, de gover�os locais_ e matenas

publicadas pela imprensa. Elevados níveis de concentração, preços elevad,o�, falta d� infor�açoes p�ra �s
. t . ~ verti·cais como venda casada, bund/ing e estrateg1as para 1mped1r a entra a e

consumidores, res nçoes 
concorrentes serão aspectos investigados nesse estudo. 

1 , •
ncessão serviços de serviços funerários,

3. Efeitos concorrenciais do novo marco regu atono para co 

cemiteriais e de cremação do município de São Paulo

o novo marco regulatório do município de São Paulo compreende a Lei nº 17-18012º~19 
� 

0

Decreto nº 59.196/2020, que norteiam o Edital de Concorrência nº 002/SGM/2020, para co�cessao �s 

serviços de gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e expansão dos 22 (vinte e dois) 
cemitérios e crematórios públicos e da prestação de serviços funerários do município de São Paulo. Desse
conjunto de normas, destacam-se alguns pontos que podem produzir efeitos concorrenciais negativos, os 
qua is serão analisados a seguir: 

i. Proibição da criação de novos cemitérios e crematórios privados (Decreto nº

59.196/2020, art. 7º, § 1º) - o referido decreto estabelece que somente as concessionárias
do serviço público poderão construir novos cemitérios - embora permita a continuidade 
dos serviços dos cemitérios privados já existentes - e novos crematórios no município de 
São Paulo (não há crematórios privados no município de São Paulo). A consequência direta, 
e óbvia, dessa norma é o impedimento da entrada de novas empresas no mercado de São 
Paulo e mesmo da expansão das instituições privadas que já operam esses serviços, 
privilegiando a atuação das empresas concessionárias. 

Para o consumidor, essa restrição resulta em uma limitação das opções de escolha. A 
limitação forçada do número de empresas que ofertam os serviços, e, portanto, da 
competição no mercado, implica para o consumidor menor variação de preços, menor 
diversidade de produtos e serviços ofertados, bem como, em possível redução da 
qualidade dos mesmos. 

Além de limitar a concorrência no mercado de serviços cemiteriais e no mercado de 
serviços de cremação individualmente, a nova regulação limita possíveis benefícios 
decorrentes da competição entre esses serviços[Z], ou seja, os poucos concessionários do 
serviço público serão os únicos a ofertar um possível serviço substituto aos cemitérios, a 
cremação, o que reforça o seu poder de mercado e limita ainda mais as opções do 
consumidor. 

ii. Proibição da comercialização de planos de assistência funerária por agentes

independentes (Lei nº 17.180/2019, art. 8º) - esse dispositivo restringe a oferta de planos
de assistência funerária a empresas com sede ou filial no município de São Paulo e exige 
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que o administrador de tais planos seja ou a concessionária do serviço publico ou empresa 
que possua um termo de responsabilidade solidária com a concessionária que garanta a 

prestação dos serviços. 

Não há uma justificativa econômica para a restrição geográfica para a oferta de planos de 

assistência funerária, uma vez que a atividade consiste na formatação de pacotes de 
serviços que serão contratados pelos consumidores. Ou seja, os serviços cobertos pelo 

plano serão efetivamente prestados por empresas sediadas em São Paulo (concessionária 
ou instituição privada}, mas não há necessidade, tampouco benefício, para o consumidor 

de que a venda dos planos seja feita por empresa sediada no município. 

Novamente, verifica-se uma restrição de opções de oferta para o consumidor e um reforço 

do poder de mercado das empresas concessionárias, que decorre da possibilidade desta 
ofertar planos próprios de assistência funerária ou na relação de dependência entre uma 

empresa independente que deseje ingressar nesse mercado e a concessionário que poderá 
fazer exigências para garantir de forma solidária a prestação dos serviços cobertos pelo 
plano da empresa entrante. 

iii. Exclusividade da prestação de serviços funerários por concessionarias do serviço

público (Decreto nº 59.196/2020, art. 68 e 69) - o decreto estabelece que os serviços de
transporte de restos mortais, fornecimento de urnas funerárias aos usuários dos serviços e

gestão de agências funerárias serão prestados exclusivamente pelo poder público ou por
suas delegatárias, acrescentando que os serviços complementares que são de livre
iniciativa, também poderão ser prestados pelo poder público ou suas delegatárias.

Como visto na seção anterior, há milhares de empresas no Brasil que atuam nesse 

mercado, portanto, não há uma justificativa econômica - como, por exemplo, alguma falha 

de mercado - para a inclusão desses serviços num rol de atividades que devem ser 

prestadas exclusivamente pelo poder público ou sua concessionária. 

Verifica-se aqui mais uma restrição da oferta de serviços para os consumidores, com efeitos 

negativos sobre preços, variedade e qualidade e um reforço do poder de mercado das 

empresas concessionárias do serviço público, que poderão ofertar um portfólio completo 

de serviços sem que haja efetiva concorrência em nenhum nicho de mercado, dado que 

nas poucas atividades liberadas para empresas independentes há também a possibilidade 
de oferta pela concessionária, de forma que não haverá interesse do consumidor em 
contratar um único serviço de uma empresa independente, se todos os demais serviços dos 
quais necessita deverão ser contratados junto à concessionária, que também oferta aquele 

serviço da empresa independente. 

iv. Verticalização de atividades dos concessionanos - ao conferir exclusividade de

exploração de serviços funerários para as concessionárias do serviço público o novo marco

legal promove uma integração vertical desses serviços com os serviços cemiteriais e de

crematórios também explorados pelas concessionárias.

Essa estrutura verticalizada confere um poder extraordinário para as concessionárias dos 
serviços públicos em relação às instituições que exploram cemitérios privados. Ocorre que 
ao controlar o segmento de serviços funerários a concessionária pode direcionar seus 
clientes para a compra dos serviços dos seus cemitérios ou de seus crematórios em 

detrimento dos cemitérios privados. Além disso, essa estrutura verticalizada viabiliza a 

prática de condutas que também podem prejudicar a concorrência, como subsídios 

cruzados, venda casada e bundling (venda de serviços exclusivamente em pacotes}. 

v. Divisão dos cemitérios e crematório públicos em quatro blocos, passíveis de serem

arrematados por apenas dois interessados (Edital de Concorrência nº 002/SGM/2020,

item 3.1) - o referido edital divide os 22 cemitérios e o crematório público de São Paulo em
quatro lotes que poderão ser arrematados, sob determinadas condições, por apenas duas

https ://sei.cade.gov. br/sei/controlador. ph p?acao=docu menta _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=813909&infra _siste... 4/8 
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empresas. Isso significa que o processo de desestatização dos serviços resultará na 

construção de uma estrutura de mercado extremamente concentrada que poderá ser 

composta por um duopólio que explorará uma estrutura verticalizada de serviços 

cemiteriais e funerários, sendo este explorado com exclusividade; ou integração vertical de 

serviços de cremação e serviços funerários, ambos explorados com exclusividade. 

Como descrito na seção anterior, o mercado privado de serviços funerários, cemiteriais e 

funerários apresentou, nos últimos anos, um dinamismo e uma capacidade de inovação 

que resultou em taxas consistentes de crescimento do setor. Nesse contexto, não há 

registro no Brasil de empresa que explore uma quantidade tão grande de cemitérios em 

um único mercado (município} como se está proporcionando às futuras concessionárias do 

município de São Paulo. Portanto, esse nível de concentração não pode ser explicado por 

uma necessidade de escala de produção tal que gere a necessidade da exploração de dez 

ou mais cemitérios no município de São Paulo para viabilizar economicamente essa 

atividade. 

Além disso, a formação de um duopólio ou oligopólio de no máximo quatro empresas, 

além da redução das opções para os consumidores facilita a prática de condutas colusivas 

como divisão de mercados, acordos sobre preços ou quantidades ofertadas, ou ainda sobre 

a variedade de produtos e serviços ofertados, com claros prejuízos aos consumidores. 

Assim, ainda que a formação de blocos obedeça a uma necessidade de se evitar um acordo 

para divisão de mercados no processo de licitação, cabe considerar a ampliação do número 

de blocos e uma restrição para o arremate de mais de um bloco pela mesma empresa, para 

dessa forma evitar os possíveis efeitos concorrenciais negativos de uma estrutura de 

mercado tão concentrada como a que pode se originar do atual formato proposto no edital 

de licitação. 

vi. Tabelamento de preços de serviços funerários, cemiteriais e de cremação (Lei nº

17.180/2019, art. 11) - a lei municipal estabelece que as concessionárias terão os quatro

tipos de serviços padronizados (social, popular, padrão e luxo} tabelados, enquanto outros

serviços personalizados poderão ser precificados em níveis de mercado. O tabelamento de

preços, via de regra, distorce o mecanismo de preços do mercado deixa de ser um

sinalizador eficiente para equilibras as forças de oferta e de demanda. O estabelecimento

de preços máximos, por exemplo, inibe investimentos em inovação, dado que a empresa

não vislumbra ganhos adicionais decorrentes do seu esforço de inovar. Uma tabela de

preços mínimos, por outro lado, inibe a competição por preços de forma que empresas

mais eficientes não irão praticar preços mais baixos visando ganhar participação de

mercado. Portanto, a regulação de preços só é admissível em determinados casos de

regulação de monopólios naturais, para os quais não haveria uma solução de mercado

viável.

No caso em tela, o tabelamento de preços se mostra especialmente inadequado para a 

prestação de serviços funerários, mercado que funciona de forma eficiente sob o regime de 

livre iniciativa em diversos municípios do Brasil. Além disso, a liberação de preços de 

mercado para serviços personalizados será inócua considerando que o novo marco legal 

estabelece que a maior parte dos serviços funerários e os serviços de cremação serão 

explorados em caráter exclusivo pelas concessionárias, e, ainda, que as empresas privados 

do mercado de cemitérios e de serviços funerários competirão em desvantagem em 

relação às concessionárias dado que estas deterão grande poder de mercado em virtude da 

exclusividade e da possibilidade de integrar verticalmente os serviços. 

4. Considerações finais

A presente nota analisou possíveis preocupações concorrenciais que podem advir do novo 

marco regulatório para concessão serviços de serviços funerários, cemiteriais e de cremação do município 
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de São Paulo. 

As normas analisadas apontam para a construção de uma estrutura de mercado 
extremamente concentrada e verticalizada, em que empresas concessionárias poderão explorar com 
exclusividade serviços funerários e crematórios e concorrer com os cemitérios privados já em atividade, 
sendo que estes não poderão investir na ampliação de sua capacidade nem na construção de novas 
unidades, bem como não poderá haver investimento privado em novos crematórios. 

Não há justificativa econômica que indique a necessidade de uma estrutura de mercado com 
tal configuração para viabilizar economicamente a atividade das concessionárias do serviço público. Isso se 
torna mais evidente, quando se observa que nos últimos anos o segmento privado de serviços funerários, 
cemiteriais e de crematórios tem apresentado um dinamismo que se reflete em investimentos em inovação 
e diversificação de produtos e serviços ofertados e numa trajetória consistente de crescimento desse 
mercado. 

A criação de oligopólio ou duopólio verticalizado e com a faculdade de explorar com 
exclusividade os serviços funerários e de crematórios e concorrer com os cemitérios privados já existentes,
sem a ameaça de novos investimentos privados nessas atividades implica um distorção do ambiente 
concorrencial que reforça enormemente o poder das concessionárias em detrimento dos cemitérios 
privados, além de facilitar a prática de condutas anticompetitivas como condutas unilaterais derivadas do 
abuso de poder de mercado e condutas colusivas. 

Para os consumidores, esse tipo de estrutura de mercado que limita a competição entre as 
empresas associada ao tabelamento de preços de produtos e serviços que poderiam ser ofertados de forma 
eficiente sob o regime de livre concorrência poderá resultar em preços elevados e redução da quantidade, 
da variedade e da qualidade dos produtos e serviços ofertados. 

Dessa forma, recomenda-se uma revisão do novo marco regulatório visando ampliar o 
número de empresas concessionárias, permitir o investimento privado em cemitérios e crematórios, 
eliminar restrições à oferta de planos de assistência funerárias e eliminar a exclusividade de exploração de 
serviços funerários pelas concessionárias do serviço público. 

Com esta nota, espera-se que o DEE/CADE possa auxiliar o município de São Paulo a encontrar 
a melhor formatação das regras de concessão dos serviços funerários, cemiteriais e de crematórios de forma 
a atrair mais investimentos para o setor e propiciar à população do os benefícios da melhoria do ambiente 
concorrencial. 

Brasília, 12 de maio de 2020. 

DEE/CADE 

Assinado eletronicamente. 
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determinados nichos do mercado para os quais os crematórios também poderiam ser uma opção viável,
mantendo elevados os preços em outros nichos para os quais os crematórios não constituíam uma alternativa
efetiva (MARCOS e SANTALO, 2007).

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

http://sei.cade.gov.br/sei/controlador _externo.php? 

https:/ /sei .cade.gov. br/sei/controlador. php ?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=ar vore _ visualizar&id _ documento=813909&i nfra _ siste.. . 7 /8 M
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02/05/2022 10:26 SEI/CADE - 0753472 - Nota Técnica 

[!l;;,t;'1f(:I• acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=O, informando o código verificador 0753472 e o

� 

•� código CRC D6B2412E. -·=·�·s�
t���(!l 17c.i:'_1 'l:'E.=t'�'=' 

Referência: Processo nº 08700.002268/2020-52 SEI nº 0753472 

https:/ /sei .cade .gov. br/sei/controlador. php ?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=813909&infra _ siste... 8/8 
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OFÍCIO Nº 3250/2022/CGCJ/PFE-CADE/CADE 

PROCESSO Nº 08700.002268/2020-52 

AO SR. MAURÍCIO FARIA CONSELHEIRO RELATOR 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 

AV. PROF. ASCENDINO REIS, 1.130, VILA 

CLEMENTINO - CEP 04027-000 - SÃO PAULO/SP 

AR ELETRÔNICO 
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 Para validar esse documento acesse https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e insira o codigo ­ 4056F08CF72DC7F595952518F7AD2C54 M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
78

/2
02

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N,
 ju

nt
ad

o 
ao

 D
O

CR
EC

 4
78

/2
02

2 
po

r A
ND

RÉ
 M

AR
CO

N.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

83
44

7.

autuado por ANDRÉ MARCON em 08/06/2022 15:54:47.

 fls. 25


